PARECER Nº  2117,  DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 

PROJETO DE LEI  Nº 806, DE 2003

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Geraldo Vinholi, pretendendo instituir o FAFEES – Fundo de Auxílio Financeiro ao Estado do Ensino Superior no Estado de São Paulo, que recolheria contribuição compulsória dos alunos de instituições de ensino superior, para custear parcialmente os alunos nelas matriculados sem condições de satisfazer as respectivas mensalidades.

 

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 100ª e 104ª Sessões Legislativas.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade.

 

A competência legislativa para dispor sobre educação é concorrente (CF, art. 24, IX), de maneira que o Estado-membro pode legislar a respeito, desde que atendidas as diretrizes e bases da educação nacional (estabelecidas pela Lei Federal 9.294/96, em razão da competência prevista no artigo 22, XXIV, da CF), e se configurado o caráter meramente suplementar das normas estaduais (CF, art. 24, §§ 1º e 2º).



O projeto peca justamente porque não tem caráter suplementar, inovando os critérios de gestão democrática de maneira totalmente desvinculada dos parâmetros nacionais.



De fato, o Estado, em que pese contar com a promoção e o incentivo da sociedade ao desincumbir-se de seu dever de prestar educação (CF, art. 205), tem de resignar-se com a circunstância de que tal participação realiza-se na forma da gestão democrática, tratada em diversas passagens da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.294/96, art. 3º, VIII, art. 14, art. 27, art. 56). E nessas disposições não se encontra fundamento para cobrar prestação dos estudantes destinada ao custeio de seus colegas menos providos. 

  

Tal figura, por assim instituída, acabaria constituindo verdadeiro tributo, uma vez que é arrecadado pelo Estado, compulsoriamente. E como sua criação não perfaria nenhuma das espécies previstas constitucionalmente, verifica-se que a proposta rompe com os princípios da legalidade e da razoabilidade.

 

Por isso, o parecer é contrário ao Projeto de Lei 806, de 2003.
a) MAURO MENUCHI - Relator


























Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 3/12/2003

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Vanderlei Siraque – Célia Leão – José Bittencourt – Mauro Menuchi – Afonso Lobato.
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